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lll. Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou âos bens do

CONTRATANTE, ainda a terceiros, durânte a execução deste contrato, não excluindo

ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento feito pelo

CONTRATANTE;

Iv. Comunicar ao CONTRATANTE qualquer anormalidade constatada e prestar os

esclarecimentos solicitados.

V, Manter, durante toda a execução deste contrato, em compatibilidade com as obrigações

por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a

conÍatâção;

Vl. Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração cometida por seus empregados

quando da execução do objeto contratado;

yII. Todos os encargos de possível demanda trabalhista, ciül ou penal Íelacionada à

execução deste contÍato, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou

continência;

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRÂ - DAS SANCÓE§

12. Os encargos tributrários que incidem sobre o ConÍato, terão suas respeclivas quitações sob

total responsabilidade da Contratada.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA FISCALIZACAO

13. A fiscalização/gestão do contrato ficará a cargos do gestores, a seguir designado:

MARIA VERÔNICA COSTA LIRJI
CPF: 301.811.354-34

Diretora de Departamento da Saúde.

I A CONTRATANTE é reservada o direito de, sem que de qualquer forma restingir a
plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa frscalizagío.

I
CLÁUS DECIMA OUARTA _ D RECISÃ(}

14. O contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo por iniciativa das parte§, bastando apenas

uma notificação por escrito com antecedência de 72 (setenta e duas) horas expedidas pela

CONTRÂTANTE, independentemente de notificação judicial ou extrajudicial, sem ter a

CONTRATADA o direito a indenização se esta:

11. De acordo com a natureza da inÍiação cometida pela CONTRATADA, o CONTRATANTE
aplicará as penalidades previstas na Lei 8.666 de 21 de juúo de 1993, com a nova redação

dada pela Lei n' E.883 de 08 de junho de 1994 e suas alterações, que pela ordem são:

advertência, multa e suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de

contratar com a Administração Pública. Em Caso de inadimplemento total por conta da

CONTRATADA, aplica-se multa no percentual de 30% (trinta por cento) do valor total do

presente contato e, em caso de inadimplemento parcial, o percentual de 10% (dez por cento)

sob o valor da obrigação inadimplida.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGTJNDA _ DOS ENCARGOS
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